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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO	fls.7/7
RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal (fls. 467/478), em face da sentença de fls. 413/430, que julgou parcialmente procedente a imputação contida na denúncia para:
1. condenar RANGEL FÁBIO DE ABREU pela prática do crime descrito no art. 157, caput, c/c  §2º, I e II, do Código Penal, na forma tentada do artigo 14, do mesmo diploma legal , imputando-lhe pena definitiva de 4 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão e cinquenta dias multa -, e absolver o acusado FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES; 
ii) absolver RANGEL FÁBIO DE ABREU e FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES pela prática dos delitos do artigo 157, §2º, I, II e V, relativo ao roubo dos veículos Crossfox e Fiat Ivecco, bem como pela prática dos delitos previstos nos artigos 311 e 288, do Código Penal, em concurso material de crimes, do mesmo diploma legal.
O apelante requer “seja reformada a decisão recorrida para condenar os acusados RANGEL FÁBIO DE ABREU e FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES pelos crimes previstos no art. 288 do Código Penal Brasileiro e condenar FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES nas sanções do art. 157, §2º, I e II, do Código Penal Brasileiro”.
Alega o MPF, em relação à absolvição dos acusados pela prática do crime de quadrilha ou bando (art. 288 do CP), que
“(...) pelo menos duas testemunhas de suma importância para o deslinde do caso dos autos relataram terem visto mais de três agentes no local do crime.
Dinomar Martins de Souza, motorista do caminhão e vítima do roubo, em seu depoimento (CD de fl. 384) ao ser questionado sobre quantos eram os participantes do crime, afirmou serem 5 ou 6 e que para ele todos estavam armados.
Já Adilmar Francisco Carlos (empregado da Fazenda Engenho que testemunhou o roubo, CD de fl. 315) em seu depoimento, declarou o seguinte:
‘Não dá para saber certinho se no total eram 6, pois tinha um dentro da carreta e no Crossfox acho que chegou (sic) 3 ou 4, não dá para saber se são 6 ou 7 pessoas’.
Assim, o fundamento de que os depoimentos testemunhais são totalmente inconclusivos não merece prosperar. O próprio réu Rangel em seu interrogatório à Polícia (fl. 09), afirmou que além dele e Filipe, estavam no Crossfox Alex e um amigo dele. Por conseguinte, restou plenamente demonstrado o requisito quantitativo de agentes para a configuração do crime de quadrilha”.

Afirma o apelante, ainda, que o próprio juiz reconheceu, na decisão de fl. 422, a existência de qualificadora do concurso de duas ou mais pessoas.
Defende o MPF, outrossim, a desnecessidade de identificação de todos os acusados para a configuração do crime de quadrilha.
Sustenta a existência de “vínculo associativo entre os participantes do crime” e de “perceptível grau de organização”, e que “o planejamento do roubo tentado objeto da acusação em que houve condenação foi devidamente planejado por grupo organizado, vez que no veículo utilizado havia material roubado pertencente à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (fl. 12) e que foram utilizados veículos com placas adulteradas, sendo um deles inclusive roubado para ser utilizado no mencionado roubo”.
Aduz, ainda, que “mesmo não demonstrada a participação efetiva dos denunciados nos demais crimes cometidos pela quadrilha (roubo dos correios, roubo de veículo utilizado para a prática do crime e adulteração de placa dos referidos veículos), tal fato não exclui a conclusão de que o crime foi praticado por quadrilha devidamente organizada e estável, afinal esse tipo de know-how  e planejamento na prática criminosa se mostra incompatível com a prática esporádica de qualquer crime, sendo os referidos elementos suficientes a demonstrar a existência de associação com vínculo associativo estável, permanente  e devidamente estruturado.”
No que se refere à absolvição do acusado FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES, o MPF asseverou que, apesar de ter o juízo a quo entendido pela ausência de indicação precisa do seu papel na dinâmica dos fatos, “consoante se depreende do depoimento de Dinomar à fl. 384, mais precisamente aos 20:18 minutos do CD que a vítima ao reconhecer Rangel e Filipe como os criminosos, declarou que um deles permaneceu com ele na cabine do caminhão (no caso Rangel, conforme depoimento anterior – fl. 39), sendo que o outro (Filipe) teria ficado falando ‘boto fé que o motorista sabe abrir a porta do caminhão’. Ademais, Dinomar esclarece em seu depoimento que teria reconhecido Filipe por ser noite de ‘lua cheia’ e ter olhado fixamente para seu rosto. Por conseguinte, infere-se que Filipe não somente tinha ciência da realização do crime, como participou ativamente do mesmo, vez que as reações exteriorizadas pelo mesmo não foram compatíveis com a de alguém que quisesse exclusivamente ajudar em uma mudança.”
Conclui o apelante que “o acusado Filipe em contraposição ao fato provado da sua presença em local de crime que era praticado por quadrilha e com uso de arma de fogo com amplas provas de planejamento prévio e grau de organização somente compatível com atividade praticada por quadrilha organizada, contrapõe apenas a afirmação, desacompanhada de qualquer elemento de prova de que teria comparecido ao local apenas para ajudar o acusado Rangel em uma mudança, fato não corroborado por qualquer elemento de prova, a não ser o interrogatório do co-réu que por óbvio não teria interesse em delatar seu cúmplice.” 
Contrarrazões apresentadas por FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES, às fls. 482//486, e RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA, às fls. 487/489. 
A Procuradoria Regional da República opinou pelo provimento da apelação “a fim de condenar os réus RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA e FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES pelo crime previsto no art. 288 do CP, bem assim para condenar este último acusado também pelo delito descrito no art. 157, §2º, I e II, do referido Código.” (fls. 495/503).
É o relatório.

Juiz Federal FÁBIO RAMIRO
Relator Convocado




VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto pelo Ministério Público Federal.
Conforme afirmado no relatório, o apelo ministerial cinge-se à absolvição dos acusados FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES e RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA, pelo crime de quadrilha ou bando (atual associação criminosa), na redação do art. 288, do Código Penal, anterior à Lei 12.850/2013, e à absolvição do apelado FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES pelo crime de roubo majorado.

IMPUTAÇÃO PENAL AO ACUSADO FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES, PELO CRIME DE ROUBO TENTADO AO CAMINHÃO DOS CORREIOS JGZ-2748

Analiso, primeiramente, a imputação penal formulada contra o apelado FILIPE AUGUSTO DOS SANTOS SOARES pelo crime de roubo majorado, na modalidade tentada, contra o caminhão dos Correios JGZ-2748.
A sentença recorrida absolveu FILIPE AUGUSTO da acusação de coautor do crime de roubo majorado (concurso de duas ou mais pessoas e emprego de arma de fogo), havendo condenado por esse crime o corréu RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA, também apelado.
Não merece provimento o apelo do MPF, visando à condenação de FILIPE AUGUSTO pelo crime em apreço.
Desde sua prisão em flagrante, quando foi ouvido pela autoridade policial, o apelado FILIPE AUGUSTO prestou depoimento afirmando ter sido envolvido pelo corréu RANGEL FABIO na trama delituosa, uma vez que teria sido convidado para realizar uma mudança (fl. 10). 
No mesmo sentido, foi o interrogatório do acusado RANGEL FÁBIO à autoridade policial (fls. 8 e 9), em que afirma haver falado “para FILIPE para fazer uma mudança para uma amiga e queria que FILIPE dirigisse o caminhão por não ter carteira que autorizasse o interrogado a pilotar caminhões”.
De igual teor são os interrogatórios dos acusados em sede judicial, consoante mídias anexadas aos autos.
Consoante pontuado na sentença, “o acusado Filipe, em seu interrogatório, narra o ocorrido com riqueza de detalhes em clara consonância com a tese defensiva. Ressalto que o único elemento de prova que lhe é prejudicial é o reconhecimento pela vítima, que, a meu ver, é inconclusivo, por não informar se Filipe estava ou não fora do caminhão, e não indicar precisamente seu papel na dinâmica dos fatos, como o fez em relação a Rangel.
E prossegue o ilustre magistrado a quo:
“Quanto à eventual contradição entre o B.O. (que narra fuga e perseguição) e a versão do acusado, de que não teria sido parado, vejo que não tem força suficiente para derrubar suas alegações, já que, a meu ver, após tomar conhecimento do que estava ocorrendo, e se deparar com uma barreira policial, a tentativa de fuga seria um comportamento justificável.
O mesmo se diga quanto ao horário da ‘mudança’, já que não é incomum realizar transporte em horários alternativos.
Ante o exposto, apesar de estar no local, não há qualquer indício de atuação dolosa por parte do acusado, muito menos prova de que Filipe teria agido de forma livre e consciente, de forma que hei por bem absolvê-lo, nos termos do art. 385, V.”

Quanto ao suposto reconhecimento do apelado FILIPE AUGUSTO por DINOMAR MARTINS, motorista do caminhão, isso não me parece fora de dúvida. A testemunha em referência afirmou que evitou olhar para as pessoas que estavam no local, com receio de sofrer algum mal, e que por muito tempo ficou com uma touca na cabeça, colocada pelos assaltantes. Logo, reputo correta a sentença na parte que o absolveu pelos crimes narrados na denúncia. 
Igual conclusão, pelas mesmas razões, se impõe acerca da participação do apelado FILIPE no crime de quadrilha ou bando, conforme se analisará a seguir, na questão relativa à materialidade.

CRIME DE QUADRILHA OU BANDO ARMADO – ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP, NA REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 12.850/2013

Merece reparo a sentença, nesse particular.
Com efeito, as provas constantes dos autos permitem concluir que entre um dos apelados, RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA, e os demais participantes ou coautores da tentativa de assalto ao caminhão dos Correios houvesse um vínculo inequívoco de associação, com caráter de permanência e estabilidade, para a prática de crimes.
Apontou o ilustre juiz a quo, “os depoimentos testemunhais são totalmente inconclusivos quanto ao número de envolvidos – nenhuma testemunha soube precisar o número exato de agentes, e o próprio encerramento da investigação encetada pela autoridade policial não permite tal conclusão (fls. 120/123). Some-se a isso que os próprios acusados, nos interrogatórios, divergiram quanto ao número de envolvidos” (fl. 417).
E mais:
“Além disso, o tipo exige um vínculo sólido, um liame estruturado e durável entre os agentes, e que tal liame tenha um determinado fim – a prática de ilícitos. Nada disso está comprovado nos autos. 
Pelo contrário. Ao que se nota da instrução criminal, o acusado Filipe não conhecia nenhum dos outros membros do suposto bando, tampouco da empreitada criminosa a qual estava prestes a ingressar. Por sua vez, pelo interrogatório do acusado Rangel também não se vê o menor indício da prática do delito” (fls. 416/417).

Faço um retoque, desde logo, acerca da afirmação de que inexistiria a materialidade do delito de quadrilha ou bando pela não identificação dos agentes. De fato, este não é um requisito para se configurar o crime em tela, sendo possível a sua caracterização desde que se comprove a existência de mais de três pessoas, ou seja, pelo menos quatro (na redação anterior à Lei 12.850/13), reunidas para a prática de crimes.
Nesse sentido:
 "Não é necessária a identificação de todos os agentes da quadrilha, mas sim 'a comprovação de que o bando era integrado por quatro ou mais pessoas' (HC nº 52.989/AC [...])." (STJ, HC 195.592/MG; TRF 1ª Região, ACR 20054300000863-7.)

Em qualquer caso, para que essa reunião possa se caracterizar como quadrilha, necessária a demonstração da estabilidade e da permanência, características específicas, próprias e identificadoras do crime de quadrilha ou bando, atual associação criminosa.
O concerto prévio entre os agentes é também requisito indispensável para a configuração do crime de quadrilha, e essa prova, da mesma forma, restou demonstrada, uma vez que atuaram de forma coordenada, como se observa dos depoimentos das testemunhas, em especial de DINOMAR MARTINS DE SOUZA (CD de fl. 384).
No tocante ao número de participantes, não há dúvidas de que havia ao menos quatro pessoas na constituição da quadrilha, consoante o depoimento da testemunha DINOMAR MARTINS DE SOUZA (CD de fl. 384), motorista do caminhão dos Correios (“pelo que eu percebi tinha cinco ou seis”), e de ALDIMAR FRANCISCO CARLOS (CD de fl. 315), que fazia ronda notunra em fazenda situada no local para onde foi levado o caminhão dos Correios (“Não dá para saber certinho se no total seriam 6, pois tinha um dentro da carreta  e no Crossfox, acho que chegou 3 ou 4, não dá para saber se são 6 ou 7 pessoas”).
Além disso, no caminhão baú conduzido pelos apelados foram encontradas diversas mercadorias e autos de processos da Comarca de Cabo Verde/MG,  que, posteriormente, se verificou tratar-se de bens subtraídos em assalto a outro caminhão dos Correios (ofício de fl. 117), placa JHX-5723, em 10/05/2011 (Boletim de Ocorrência n. 208981, da Polícia Rodoviária Federal, fls. 63/4).
Acresça-se o fato de que o VW Crossfox, placa verdadeira HFN-9683, utilizado na empreitada criminosa em apreço, com placas frias,  também houvera sido tomado de assalto em Belo Horizonte, cerca de 28 dias antes dos fatos trazidos na denúncia. Ainda que não tenha sido praticado pelos apelados, esse roubo indica a atuação da quadrilha como uma associação de mais de três pessoas para o cometimento de crimes, na forma como rezava o art. 288, do CP, na sua redação original.
Não há nenhuma dúvida, ademais, do uso de armas pelos integrantes da quadrilha, consoante a prova testemunhal tantas vezes referida.
Assim, tenho como configurado o crime de quadrilha ou bando armado, na forma do art. 288, do Código Penal.
Tendo em vista as considerações supraexpostas em relação ao apelado FILIPE AUGUSTO, não vislumbro sua participação também no crime de quadrilha, razão pela qual mantenho a sentença na parte em que o absolveu pela prática desse delito.
A participação de RANGEL FÁBIO, no crime de quadrilha, todavia, se mostra inequívoca, à vista dos depoimentos das testemunhas ouvidas, conforme ficou evidenciado na fundamentação da sentença que resultou na sua condenação pelo crime de roubo tentado, e de seu próprio depoimento prestado à autoridade policial.
Afirmada a materialidade e autoria do crime de quadrilha armada (art. 288, parágrafo único, do CP) em relação a RANGEL FÁBIO, passo à dosimetria da pena, e, por coerência lógica, tomo por consideração as mesmas circunstâncias aduzidas na sentença que impôs ao apelado a condenação pelo crime de roubo majorado tentado, haja vista a ausência de recurso de qualquer das partes em relação à pena aplicada.
Assim, fixo a pena-base no mínimo legal, qual seja 2 (dois) anos de reclusão, que, à míngua de circunstâncias agravantes, bem assim, de causas de aumento ou de diminuição da pena, ganha foros de definitividade.
O regime inicial de cumprimento, tendo em vista a condenação pelo crime de roubo tentado, no mesmo processo, é o semiaberto (art. 33, § 2º, b, do CP).
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso do Ministério Público Federal, para julgar procedente a pretensão acusatória em relação à prática do crime de quadrilha armada pelo apelado RANGEL FÁBIO DE ABREU SOUZA, condenando-o à pena de 2 anos de reclusão em regime semiaberto.
É o voto.

Juiz Federal FÁBIO RAMIRO
Relator Convocado
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